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Resumo

A investigação e o trabalho em geral com, sobre e orientado por tecnologias de apoio (TA) providos de uma estrutura componencial baseada em computadores, encontram a sua contextualização não num único campo científico mas em multiplas áreas de estudo que de uma forma, mais ou menos vincada, interceptam-se evidenciando o carácter transdisciplinar do mesmo. Em mais do que uma instância é necessário levar a cabo estudos de compreensão do meio envolvente destes esforços de investigação através da análise dos fenómenos sociais e filosofias associadas aos mesmos de modo a conseguir situar algumas das linhas condutoras que justifiquem determinados comentários, observações e conclusões formuladas. O nascimento das tecnologias de apoio com uma base muito forte em meios informáticos e o recurso às mesmas como ferramentas de trabalho, comunicação e ajuda diária não surge por “geração espontânea” sem uma causa de genesis apoiada. Para se entender a importância da participação de um equipa transdisciplinar nos processos de intervenção que envolvam TA há que abordar, ainda que de uma forma somente contextualizadora, alíneas que expliquem a definição de intervenção que pode ser traduzido como o resultado activo e individualizado de um serviço de provisão de tecnologias de apoio, a razão da importância atribuível ao TA no presente cenário social, o papel que a equipa poderá desempenhar no alcance de metas comuns e o exemplo de alguns profissionais passíveis de serem incluídos numa equipa deste tipo e a sua competência. A compreensão destas partes ajudará de sobremaneira ao entendimento da razão atribuível ao papel da equipa transdisciplinar nos processos de intervenção que envolvam tecnologias de apoio baseadas em computadores.

A provisão de soluções

Antes de compreender a importância do grupo transdiscipinar no processo de intervenção que envolvam tecnologias de apoio baseadas em computadores, há que entender em primeiro lugar o que é exactamente este acção de intervenção. Como intervenção compreende-se a intercepção de comportamentos e condições improdutivas e indesejadas aliada ao processo de alteração ou redireccionamento dos mesmos para cenários mais vantajosos para o indivíduo [Vergason, G.A., Anderegg, M.L., 1997]. A duração deste processo poderá ser delimitado como o tempo compreendido entre o momento que uma necessidade de recurso este tipo de solução é identificado e o momento em que essa necessidade é satisfeita.

O tipo de intervenção aqui abordado, ou seja, a que inclui a provisão de tecnologia de apoio suportada por computadores, embora com uma certa especificidade, inclui-se num conceito mais abrangente de serviço de provisão de tecnologia de apoio. ThosEsta definição dita que o serviço de provisão de tecnologia de apoio é todo e qualquer serviço que apoia um indivíduo com uma incapacidade na selecção, compra ou uso de uma tecnologia de apoio. [USA Public Law 100 – 407]. Esta definição inclui: a) a avaliação funcional do meio físico e social de vivência habitual do indivíduo; b) a compra, aluguer ou provisão por outros meios da aquisição de tecnologias de apoio; c) a selecção, desenho, adaptação, aplicação, reparação e /ou substituição de tecnologias de apoio [IDEA, 1997].

Categorizável segundo tipos de cenários, os modelos segundo os quais este tipo de serviço é prestado incluem:

· Cenários de Saúde - Hospitais, reabilitação, clínicas, unidades de apoio móveis, apoio doméstico com profissionais de saúde;

· Cenários pró-educação - Programas de intervenção em idades ainda reduzidas, departamentos de educação especial, escolas einstituições particulares ou públicas;

· Cenários de formação vocacional – reabilitação vocacional, programas de formação;

· Cenários de compra e venda de equipamentos e serviços – lojas, compra por catálogo, encomenda por correio, fornecedores de tecnologias de apoio, fornecedores de tecnologias de reabilitação;

· Cenários existentes no meio comunitário;

· Cenários baseados em ambientes domésticos e institucionais;

· Organizações de benificiência, associações e sociedades;

· Programas de reciclagem e revenda em 2ª mão de equipamento.

A forma e quadro segundo as quais a prestação deste tipo de serviços é assegurado, estão sujeitos a factores de influência como: 

· o público alvo que está a ser atendido e o quadro geral das necessidades e capacidades dos mesmos;

· o tipo de serviço que está a ser prestado e a forma como é prestado;

· as restrições do propósito, do objectivo e do financiamento que são ditadas segundo a validação do carácter necessário e apropriado do serviço;

· a localização geográfia da pessoa cujas necessidades serão atendidas;

· a existência, ou não, de uma determinada solução que poderá derivar, por exemplo, da descontinuação na fabricação da mesma;

· e os metódos de funcionamento e organização das instituições possivelmente envolvidas.

· a necessidade das suas necessidade e capacidades do serem reavaliadas devido ao insucesso de intervensões anteriores, ou resultante de alterações (físicas, funcionais, socio-psicológicas) verificadas no indivíduo ;

· a mudança da fonte de financiamento da TA;

· a mudança de uma solução para outra.

Como se pode verificar, são vários os factores de influência nos processos de provisão de tecnologias de apoio e intervenção junto do indivíduo. Esta constatação torna indespensável a participação de um equipa transdisciplinar por forma a garantir, independentemente da disparidade das áreas científicas abordadas, acções com maiores probabilidades de sucesso.

Embora passíveis de serem incluídos de forma mais ou menos generalizada nestes cenários globais para TA, as tecnologias de apoio baseadas em computadores e com objectivos prácticos de comunicação e informação ganham um destaque cada vez maior no cenário global da sociedade de informação.

Agora que já se entende, ainda que em traços muito largos, a essência de uma intervenção no contexto aqui colocado, deve-se colocar em questão a motivação que guia o seu desempenho. Porquê intervir e intervir para quê?

A sociedade de informação como catalizador da importância da provisão de tecnologias de apoio baseados em computadores

O mundo actual, ainda que limitado a alguns micromeios denominados por muitos como países desenvolvidos, apresenta hoje uma tendência comum para o desenvolvimento de padrões sociais, económicos e até culturais que os aproximem num processo gradual de homogenização global. Através de meios de comunicação de escala mundial como a televisão e a internet, muitas têm sido as barreiras ultrapassadas tendo como meta a definição de fenómenos globais e globalizantes.

Um desses fenómenos, o da criação de uma Sociedade de Informação, (SI) tem, de forma gradual, tomado conta do vocabulário discursivo de políticos, professores e povo. Esta sociedade de informação refere-se a um novo status quo e a um novo paradigma socioeconómico e tecnológico resultante do processo de mudança verificada a nível mundial e que tudo abarca. Num plano mais estreito com relação directa com o uso de tecnologias, a nossa principal preocupação neste artigo, espera-se que este fenómeno influencie a interacção em actividades mediadas por computadores, o comportamento humano a nível individual, a consciência do colectivo e o meio económico e social [Stephanidis et al., 1998]. A evolução desta sociedade irá provavelmente apresentar novos espaços virtuais [Winograd, 1997 in Stephanidis et al., 1998] e um conjunto completo de nova actividades mediadas por computadores [Nardi, 1996 in Stephanidis et al., 1998].








Figura 1 – Tendências derivadas do aparecimento e evolução da sociedade de informação

Associados à Sociedade de Informação estão conceitos que de alguma forma trabalham para assegurar a acreditação do mesmo. Dois desses conceitos, cujo esforço e desenvolvimento estão direccionados com vista à sua validação como uma experiência vivida por todos, são os conceitos de Design Universal também conhecido genericamente em Inglês como Design For All e o conceito de Usabilidade Universal.

O primeiro conceito,  o Design Universal, pode possuir conotações diferentes dependendo do perfil de quem a tenta definir. Para alguns é tido como um termo politicamente correcto que se refere ao esforço de introdução de “adaptações especiais” para “utilizadores especiais” aquando do processo de design de um objecto, produto ou solução. Segundo outras perspectivas, o design universal é um tema de reflexão profundo e rico que eleva o que os designers gostam de apelidar de “good user-based design” a um conceito mais destacado no que respeita à satisfação de necessidades de todos os potenciais utilizadores.

Quando abordado pelo Human Computer Interaction (HCI), o design universal pode ser definido como um termo que é usado para reflectir um conceito novo ou uma filosofia nova no mundo do design que reconhece, respeita, valoriza e tenta acomodar o maior número possível de capacidades, competências, requisitos e preferências no desenho de produtos e ambientes assentes em computadores. Derivado disto ele promove uma perspectiva que elimina a necessidade de “adaptações especiais” e promove a individualização e a aceitação do utilizador final [Stephanidis et al., 1998; Story, 1998].

Se consultarmos e cruzarmos diversos documentos que se debrucem sobre o Design Universal iremos provavelmente deparar-nos com o termo acessibilidade. Este tem sido tradicionalmente associado a pessoas com deficiências ou idosas e reflecte os esforços dedicados à tarefa de satisfazer padrões de usabilidade prescritas para pessoas com necessidades especiais [Story, 1998]. Contudo, devido a recentes desenvolvimentos tecnológicos, a acessibilidade é conotada com o requisito de acesso à informação por indivíduos com capacidades, competências, necessidades e preferências, nos diversos contextos de uso [International Stardards Organization (ISO), 1997].

Esta definição alargada é intencional de forma a permitir a abrangência de desafios de acessibilidade apresentados em itens como: a) as diferenças perceptíveis no público alvo a nível individual e a nível cultural; b) a amalgama e natureza das tarefas a desempenhar (especialmente se estas envolvem mudanças de cenários de trabalho para outros dominados pelas actividades mediadas por computadores com essência na comunicação e nos esforços colaborativos; c) as plataformas tecnológicas e os dispositivos associados através dos quais se acede à informação.

É, no entanto, questionável se a acessibilidade desempenha, ou não, um papel de exclusiva responsabilidade sobre o sucesso no uso de computadores. O conjunto de actividades desempenhadas actualmente com o recurso a computadores e a complexidade das mesmas obriga-nos a procurar terminologias capazes de lidar com estes cenários. A Usabilidade Universal [Shneirderman, B., 2000] introduz-se na investigação ligada a computadores com o claro objectivo de preencher o espaço indefinido e incompleto deixado em aberto pelo conceito de acessibilidade. Emerge, portanto, dos padrões complexos criados pelo alto nível de interacção necessário para explorar a informação, os serviços e o potencial criativo, disponível através do uso de computadores.

Estas preocupações com o Design Universal e a Usabilidade Universal levam-nos a chamar à memória o fenómeno linguístico do Esperanto. No início deste século e passados mais de 100 anos sobre o aparecimento desta língua “fabricada”, torna-se deveras interessante verficar que todos os esforços de adaptação das tecnologias de comunicação e informação não passam senão de um trabalho com a meta de criar um novo Esperanto, desta vez digital, capaz de colocar todos os utilizadores em pé de igualdade aquando da emissão e recepção de informação.

Uma análise, ainda que de uma forma superficial, das áreas de estudo implícitas nos  desafios propostos pela sociedade de informação, apoia ainda mais a posição defendida neste artigo, ou seja, a da irrealidade do sucesso da atribuição da produção intelectual de reflexões e acções de intervenção, com tecnologias de apoio, a indivíduos isolados e não a um equipa transdisciplinar. A constatação desta verdade leva-nos então a formular a questão que no fundo importa tentar responder neste artigo.

Quando é que numa intervenção, em que estejam envolvidas tecnologias de apoio baseadas em computadores, se torna necessária a formação de uma equipa transdisciplinar?

Em toda e qualquer situação em que se reconheça que o indíviduo é um sistema complexo com necessidades que pedem uma análise contextualizada de inúmeros campos científicos. Por outras palavras e encurtando a afirmação anterior a uma única palavra, sempre.

Quando se almeja a avaliação correcta das necessidades do indivíduo no que diz respeito às tecnologias de apoio com base em meios informáticos, um dos primeiros passos é o da formação da equipa transdisciplinar de avaliação. Cada membro desta equipa deverá ser individualmente capaz de contribuir com as suas capacidades e conhecimentos derivados da sua formação e da sua experiência académica e profissional. Como membro da equipa a sua sensibilidade deverá estar direccionada para a criação de pontes de conhecimento que ajudem a correlacionar a sua competência central com as áreas científicas adjacentes.

A justificação da formação da equipa encontra ainda mais argumentos, em contraponto com o esforço de uma única pessoa, quando o quadro do indivíduo é considerado demasiadamente complexo. Esta definição de complexo encontra sentido quando se verifica que as áreas de estudo e intervenção necessárias abrangem uma multiplicidade de campos científicos que não partilham uma linha científica comum. Esta disparidade de áreas de estudo evidenciam o carácter limitado e impeditivo que os conhecimentos de um único avaliador representam para a execução de uma avaliação profunda e alargada do indivíduo. A não valorização deste argumento poderá incorrer numa avaliação deficiente das reais necessidades, capacidades e competências do indivíduo deturpando o sucesso final da intervenção.

Membros prováveis de uma equipa transdisciplinar

De entre os diversos indivíduos passíveis de serem incluídas numa equipa transdisciplinar de avaliação, alguns representam à partida uma mais valia e uma importância marcada em todo o processo. Esta valia abarca razões que se estendem dos motivos empáticos e familiares até a importância da sua valência profissional e científica. 

Utilizador - O membro mais importante de qualquer equipa de avaliação é o próprio indivíduo que está a ser avaliado. No final de contas é ele o alvo final de todo o estudo e as resoluções tomadas dependerão em grande parte, senão na sua totalidade, das necessidades nele identificadas. Todo o esforço desempenhado tem como finalidade a satisfação desses mesmas necessidades e como tal, quando possível, o utilizador deverá ditar por palavras ou acções as linhas mestras que definirão o tipo de tecnologia de comunicação e informação mais conveniente. Quando a autonomia reduzida do sujeito assim o dita, outros membros da equipa com poder de decisão final farão a escolha final por ele.

Família / Responsáveis - Com recurso à relação mais chegada que possuem com o utilizador, estes elementos deverão ser capazes de fornecer informação útil para a compreensão mais aprofundada das necessidades e competências do indivíduo. Servirão também de apoio ao indivíduo durante todo o processo de implementação da solução.

Fisioterapeuta - Este terapeuta é responsável pela avaliação das necessidades e capacidades do indivíduo a nível físico. Alguns dos item que avalia são o desempenho físico, a força, o equilíbrio, a coordenação motora, a postura e a mobilidade. Para cada solução tecnológica de comunicação e informação os itens sob avaliação poderão mudar. Como exemplo disto pode-se apontar a avaliação da capacidade, a nível físico, de usar um switch que difere do estudo feito sobre o posicionamento do écran do computador.

Terapeuta Ocupacional - O terapeuta ocupaicional é responsável por avaliar o desempenho funcional, perceptual e cognitivo do indivíduo. Esta avaliação inclui também caracterização da debilidade sensorial, a acessibilidade necessária em locais de vivência diária e modificações executar nos mesmos.

Terapeuta da fala - A avaliação das capacidades cognitivas é também partilhada pelo terapeuta da fala que a esta função acrescenta a avaliação das capacidades de comunicação verbal do indivíduo e das funções motoras implicadas neste tipo de comunicação como a fala, o engolir e o salivar.

Médico - Este membro da equipa de avaliação é responsável pela determinação de diagnósticos e prognósicos do estado de saúde do indivíduo sob avaliação. É também responsável pela consequente prescrição de tratamentos e medicação apropriados. Poderá ser especializado em áreas como, por exemplo, a reabilitação, a ortopedia e a cirurgia. O papel deste membro alarga-se a campos burocráticos dado que a concessão de financiamentos depende muitas vezes da apresentação de um parecer médico positivo.

Fornecedor de tecnologias de apoio - O fornecedor de tecnologias de apoio responsabiliza-se pela recomendação de alternativas tecnológicas. Passa também pelas suas competências a identificação e esforços de obtenção de financiamentos que viabilizem a compra do produto ou solução, a adaptação da solução, a formação no seu uso, a sua manutenção e a sua reparação.

Engenheiro de reabilitação - Desenha e concebe soluções individualizadas a partir da adaptação de soluções já existentes. A sua inclusão na equipa de avaliação resulta da necessidade que determinadas soluções apresentam de serem sujeitas a pequenas adaptações de forma a prefazerem, por completo, as necessidades do indivíduo. 

Especialista em educação especial - Quando perante um indivíduo portador de atraso mental, torna-se necessária a inclusão de um profissional especialista no trabalho com este tipo de necessidade especial. Este deverá ser capaz de estabelecer apreciações quanto ao desempenho educacional, académico e comunicacional do indivíduo. 

Outros parceiros que poderão, dependendo do caso em mãos, ser incluídos no processo de avaliação são, por exemplo:

· Terapeutas ligados aos ambientes escolares;

· Terapeutas particulares do indivíduo em avaliação;

· Professor ou professores responsáveis pela turma da qual indivíduo faz parte;

· Pessoal do corpo escolar;

· Psicólogos;

· Enfermeiros ou pessoal de apoio médico;

· Profissionais pespecializados em proteses;

· Empregador;

· Indivíduo ou entidade que representa a fonte de financiamento;

· Tutor legal;

· Amigos mais próximos. 

A comunicação em ambientes transdisciplinares

Com a quantidade de pessoas que podem participar na equipa transdisciplinar, é seguro dizer-se que a sua coordenação não é tarefa fácil. O trabalho colaborativo com sucesso de uma equipa transdisciplinar requer da parte dos seus membros um esforço direccionado por algumas directrizes inerentes ao próprio trabalho em grupo.

A motivação desempenha um papel fundamental em toda esta coordenação de esforços visando uma meta comum. Ao tentar-se compreender o que impele cada um dos membros do grupo a querer fazer parte do mesmo, um leque de hipóteses abre-se como resposta. Seja por motivos profissionais, académicos ou pessoais, o intuito de assegurar o sucesso da provisão de tecnologias de apoio optimizadas dissipa as diferenças, casos existentes, e alimenta-se da aprendizagem feita no esforço transdisciplinar reconhecendo-a como útil para situações futuras.

Numa atitude clara de contextualização mais apurada cada membro do grupo deverá desempenhar um estudo individual capaz, ainda que uma forma muito superficial, de situá-lo segundo as várias perspectivas dos outros membros do grupo.

Cada membro deve compreender desdo o início a especificidade da formação de cada um dos outros membros e a necessidade de fazer passar as suas ideias de uma forma correcta, concisa e, acima de tudo perceptível. Seguindo esta ideia a comunicação no interior do grupo deverá ser esclarecida com um uso limitado de linguagem demasiadamente específica e incompreensível para os restantes membros da equipa. Embora assumindo o seu carácter transdisciplinar, o grupo tem de ser capaz de promover um nível de linguagem que promova a transdisciplinaridade sem entrar, no entanto, num discurso simples e coloquial em demasia.

Sem entrar em posturas marxistas, há que assimilar a ideia de que dentro da equipa não existem membros com maior ou menor importância. Os conhecimentos e as capacidades de cada um representam um valor acrescentado para todo o processo e assim deverá ser reconhecido. O esforço desempenhado pelo grupo deverá fomentar a vontade de ouvir opiniões diferentes e de partilhar o processo de decisão.

Um outro factor capaz de influenciar o sucesso de uma equipa é o da identificação de um orientador ou de um coordenador capaz de liderar a equipa assegurando a execução das restantes directrizes. Este “chefe de equipa” deve ter sempre presente metodologias de gestão de grupos evitando, por exemplo, o surgimento de fenómenos de inoperância do grupo provocada por atitudes individuais de “Yes Men”. Este erro de validação cega das resoluções e opiniões do coordenador poderá guiar o grupo para decisões imprecisas baseadas apenas no que pensa o coordenador responsável sobre o caso sob estudo. 

Os quadros seguintes esquematizam por pontos os prós e os contras do recurso a uma equipa transdisciplinar no processos de intervenção abordados neste artigo.
O prós e contras de uma equipa de avaliação

	Prós

	Funde, num único objectivo, os conhecimentos e capacidades de especialistas em várias vertentes científicas.

	Permite uma visão mais esclarecida sobre questões psico-sociais e de vivência diária relacionadas com o indivíduo em avaliação.

	A variedade de antecedentes, em termos académicos e profissionais, providencia um leque mais abrangente de soluções possíveis.

	As decisões conjuntas trarão maior creditação às resoluções tomadas.

	O trabalho conjunto para o alcance de objectivos comuns irá fortalecer a taxa de esforço disponibilizada.

	Permite uma intervenção mais incisiva e com maiores proabilidades de sucesso.

	Reduz a probabilidade de abandono do processo de avaliação.

	Facilita a resolução de situações onde são necessárias várias opiniões e evita esforços redundantes.

	Ajuda a estabelecer linhas de comunicação com as mais diversas áreas envolvidas na avaliação.


	Contras

	Devido ao número de pessoas e de meios envolvidos pode tornar-se financeiramente dispendiosa.

	Encontra dificuldades de financiamento para a sua sustentabilidade.

	Envolve um esforço adicional para conseguir reunir a equipa. Isto poderá influenciado por factores como a distância geográfica entre os membros da equipa ou a sua disponibilidade. Este argumento contra poderá ser ultrapassado, em certa parte, com o recurso a vias de comunicação e trabalho cooperativo de natureza tecnológica (e-mail, videoconferência, netmeeting, etc)

	Está dependente da presença na equipa de um membro com uma enorme capacidade de liderança.

	Uma equipa com influência poderá encaminhar o indivíduo segundo as opiniões da mesma, dispares das necessidades reais do mesmo.


Ao analisar-se estes quadros de prós de contras torna-se interessante verificar que os pontos considerados negativos tendem actualmente a dissipar-se com o recurso às novas tecnologias de comunicação e informação. Serviços disponibilizados em actividades centrais como a comunicação e a gestão têm sido gradualmente incluídos como ferramentas de trabalho nestes processo de trabalho colaborativo. Em actividades envolvendo necessidades de comunicação serviços assíncronos como o e-mail e o voice-mail, e serviços síncronos como o chat, a videoconferência e a partilha de ficheiros e de programas, têm ajudado os membros de equipas desta natureza na batalha contra distâncias geográficas e falta de tempo. As tarefas ligadas à gestão encontraram novas formas de trabalhar e de melhorar o seu desempenho através de serviços como a gestão financeira, acompanhamento dos membros, gestão de projecto e dos membros, organização de tarefas e definição de “timelines” [Almeida, P., 2000]. A geografia díspar, a participação forçosamente presencial e o carácter dispendioso do funcionamento do grupo são razões de insucesso que se dissipam com a banalização progressiva das soluções tecnológicas disponíveis actualmente.

Conderações finais

O processo de intervenção, que envolvam tecnologias de apoio que recorrem ao computador como ferramenta fundamental a usar pelo indivíduo com necessidades especiais, devido ao seu carácter transdisciplinar apela à participação de uma equipa também ela com um perfil vincadamente transdisciplinar. Membros com formação diferente não só aumentam a quantidade de informação disponibilizada para uso sobre o caso em mãos, mas aumentam o número de perspectivas tidas sobre o caso e subsequentemente o número de opiniões e soluções apresentadas.

A compreensão das partes individualmente não irá, no entanto, garantir o sucesso da acção desempenhada junto do utilizador. Há que entender o indivíduo como um sistema aberto cujas inúmeras facetas interagem de forma activa sujeitando-se ainda à influências dos inputs provenientes do meio exterior e envolvente bem como dos outputs que constantemente lançam para exterior no desempenho natural do seu ser humano. 

A equipa transdisciplinar que, dependendo das tarefas a desempenhar, é formada para apoiar o indivíduo concentra o papel importante de compreender as já citadas facetas, as suas interligações e como grupo ser capaz de definir caminhos a percorrer para o sucesso da acção em mãos. Só almejando a visão total de todo este quadro de sentimentos e necessidades se poderá realmente aproximar o cliché da expressão - sociedade de informação – a uma realidade vivida por todos.
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Os computadores começam a fazer parte integrante de muitas das actividades do dia a dia (trabalho, educação, lazer, ...)





Os computadores os seus programas e os serviços associados aumentam a funcionalidade das actividades do dia a dia.





Os utilizadores de computadores não necessitam de possuir um nível de literacia técnica próximo do especializado  (ao contrário do que sucedia em gerações anteriores)





Aumenta a relação de dependência de natureza pessoal, profissional e lúdica, entre as pessoas e as tecnologias assentes em computadores.





Existe a necessidade da existência de sistemas que possuam condições de acessibilidade para todos e qualidade de interacção elevada.





Os utilizadores possuem diversas capacidades, competências, necessidades e preferências.








